
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.211.213 - SP (2009/0158412-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S) - SP118936 
EMBARGADO : ULTRAPRESS CARGAS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Depreende-se dos autos que houve a citação da pessoa jurídica 
executada, formalização da penhora etc. (entre julho e dezembro de 2002). 
Posteriormente, certificou-se a não localização da empresa executada em 
outubro/2005. O pedido de redirecionamento em face dos sócios foi 
formulado em junho/2008.
2. Em princípio, verifica-se que não ocorreu a prescrição - conforme teses 
repetitivas firmadas no julgamento do Resp 1.201.993/SP (1ª Seção, 
24.4.2019 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos). Assim, 
impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja 
reexaminada a questão relativa à prescrição, conforme teses repetitivas 
firmadas no julgamento supra.
3. Embargos de declaração acolhidos para determinar a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de embargos de declaração (fls. 171/173) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.

1. A citação da empresa executada interrompe a prescrição em relação aos seus 
sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução fiscal. No entanto, 
com a finalidade de evitar a imprescritibilidade das dívidas fiscais, vem-se 
entendendo, de forma reiterada, que o redirecionamento da execução contra os 
sócios deve dar-se no prazo de cinco anos contados da citação da pessoa 
jurídica. Precedentes: AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 7.12.2009; AgRg no REsp 958.846/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30.9.2009; REsp 914.916/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 16.4.2009.

2. Agravo regimental não provido.

O embargante pugna pelo acolhimento dos embargos, a fim de que seja reformado o 

acórdão impugnado.

É o relatório.
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1. Depreende-se dos autos que houve a citação da pessoa jurídica 
executada, formalização da penhora etc. (entre julho e dezembro de 2002). 
Posteriormente, certificou-se a não localização da empresa executada em 
outubro/2005. O pedido de redirecionamento em face dos sócios foi 
formulado em junho/2008.
2. Em princípio, verifica-se que não ocorreu a prescrição - conforme teses 
repetitivas firmadas no julgamento do Resp 1.201.993/SP (1ª Seção, 
24.4.2019 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos). Assim, 
impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja 
reexaminada a questão relativa à prescrição, conforme teses repetitivas 
firmadas no julgamento supra.
3. Embargos de declaração acolhidos para determinar a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 2, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Depreende-se dos autos que houve a citação da pessoa jurídica executada, formalização 

da penhora etc. (entre julho e dezembro de 2002). Posteriormente, certificou-se a não localização 

da empresa executada em outubro/2005. O pedido de redirecionamento em face dos sócios foi 

formulado em junho/2008.

Em princípio, verifica-se que não ocorreu a prescrição - conforme teses repetitivas 

firmadas no julgamento do Resp 1.201.993/SP (1ª Seção, 24.4.2019 - acórdão submetido ao 

regime dos recursos repetitivos).
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Assim, impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja 

reexaminada a questão relativa à prescrição, conforme teses repetitivas firmadas no julgamento 

supra.

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração para determinar a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0158412-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.211.213 / SP

Números Origem:  8605255002            8605255801

PAUTA: 05/11/2019 JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S) - SP118936 
AGRAVADO  : ULTRAPRESS CARGAS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO E OUTRO(S) - SP118936 
EMBARGADO : ULTRAPRESS CARGAS LTDA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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